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Cerimônia de posse foi bem 
organizada, diz Claudia Lyra  2

Proposta obriga SUS a 
custear cirurgia reparadora  2

INSS deve contratar mais 
500 médicos peritos  2

A medida provisória (MP) 
516/10, assinada pelo ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
para fixar o salário mínimo em 
R$ 540 a partir de 1º de janeiro, 
só começará a tramitar no Sena-
do no mês que vem. Apesar de a 
MP já estar produzindo efeitos, 
a Constituição determina que 
os trabalhos do Legislativo só 
se iniciam no dia 2 de fevereiro. 
É depois dessa data, portanto, 
que os deputados e senadores 
analisarão a hipótese de alterar 
esse valor.

A MP assinada por Lula au-
mentou o piso salarial de R$ 510 
para R$ 540, mesmo valor apro-

vado pelo Congresso em dezem-
bro na votação do Orçamento,  
que corresponde ao índice de 
5,9% então projetado de varia-
ção da inflação de 2010 medida 
pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC). Já os be-
nefícios previdenciários foram 
reajustados no início da semana 
em 6,41%, que corresponde ao 
INPC medido de fato no ano.

Para as centrais sindicais, essa 
diferença de 0,5 ponto percen-
tual representa perda real do 
salário mínimo. O índice deve 
gerar a primeira dificuldade no 
Legislativo para a presidente da 
República, segundo o líder do 

PDT na Câmara e presidente da 
Força Sindical, deputado Paulo 
Pereira da Silva (SP).

Ele disse que as centrais irão 
se mobilizar para convencer os 
parlamentares a aprovar um 
aumento para R$ 580.

– Em fevereiro, vamos colocar 
trabalhadores das centrais sindi-
cais e aposentados no Congres-
so para pressionar os deputados 
a aprovarem uma emenda. Foi 
um erro do presidente Lula não 
negociar um valor maior para o 

salário mínimo – disse o deputa-
do à Agência Brasil.

Segundo os sindicalistas, para 
pelo menos repor a inflação do 
ano passado o mínimo deveria 
subir para R$ 542,69, valor que 
provavelmente teria de ser arre-
dondado para R$ 545, a fim de 
facilitar os saques dos trabalha-
dores nos caixas eletrônicos.

De acordo com a secretária-
geral da Mesa do Senado, Clau-
dia Lyra, só em 2 de fevereiro 
começará a correr o prazo de 60 

dias, prorrogáveis por mais 60, 
para a votação da MP no Con-
gresso. No momento em que 
empossar os novos senadores, 
o Senado formará a comissão 
mista para analisar a MP e abrir 
prazo de seis dias para apresen-
tação de emendas. A comissão 
tem 14 dias para examinar o 
texto. Mesmo sem o parecer 
da comissão, que em geral nem 
sequer se reúne, a MP começa a 
tramitação normal para ser vo-
tada na Câmara e no Senado.

Senado 
continua aberto 
para visitação 
no recesso

MP do salário 
mínimo será 
analisada só 
em fevereiro

O Senado Federal continua 
recebendo turistas para visita-
ção durante o mês de janeiro, 
período de recesso parlamen-
tar. No ano passado, 178.076 tu-
ristas brasileiros e estrangeiros 
conheceram as dependências 
do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

As visitas são realizadas todos 
os dias, inclusive nos finais de 
semana, com início às 9h30, 
sempre pelas dependências 
da Câmara. Daí em diante e 
ininterruptamente, a cada 30 
minutos sai um novo grupo, 
até as 17h. 

Turistas estrangeiros que 
desejarem o acompanhamen-
to de guias que falem inglês 
e espanhol devem solicitar o 
serviço com antecedência por 
meio do endereço www2.ca-
mara.gov.br/a-camara/conheca/
visiteacamara ou pelo telefone 
3216-1771. 

Medida provisória reajustou piso para  
R$ 540 a partir do dia 1º, mas Congresso 
deve começar o exame só no mês que vem

Visitantes observam a galeria de 
presidentes da Casa e o quadro de 
Gustavo Hastoy que retrata a assinatura 
do projeto da primeira Constituição

Veja abaixo a evolução do valor nominal do salário mínimo desde a criação do real;  
para 2011, as centrais sindicais pressionam por um reajuste para R$ 580, mas o governo é contra

Escalada salarial
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*Cargo vago após renúncia de Marconi Perillo

A cerimônia de posse de Dil-
ma Rousseff na Presidência da 
República, mesmo com a forte 
chuva que caiu em Brasília no úl-
timo sábado, “foi um sucesso”, 
na avaliação da secretária-geral 
da Mesa do Senado, Claudia 
Lyra. Ela fez um balanço da sole-
nidade em entrevista à Agência 
Senado e à TV Senado.

– Estava bem organizada e 
não houve imprevistos – disse 
Claudia, ao falar sobre a or-
ganização do evento sob sua 
coordenação, cuja preparação 
durou cinco meses. 

A receita para o sucesso da 
cerimônia de posse da presi-
dente e do vice-presidente da 
República eleitos em 2010, se-
gundo a secretária-geral, foi a 
sincronia entre todos os setores 
da Casa envolvidos e desses com 
os parceiros externos. Entre eles, 
Claudia Lyra citou a Câmara 
dos Deputados, o Gabinete de 
Transição de Governo, o Gabi-
nete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, o 
Itamaraty, o 1º Regimento de 
Cavalaria de Guarda, conhecido 
como Dragões da Independên-
cia, e o 32° Grupo de Artilharia 
de Campanha ou Bateria Caiena 
do Exército. 

Já o diretor da Secretaria de 
Polícia Legislativa do Senado 
Federal (Spol), Pedro Ricardo 
Araújo Carvalho, informou que 
para o evento foram mobili-
zados 200 policiais do Senado 
e 80 da Câmara. A atuação da 

polícia legislativa limita-se às 
dependências do Congresso 
Nacional.

Chapelaria
No dia da posse, para garan-

tir que tudo saísse conforme o 
previsto, relatou Claudia Lyra, 
somente três pessoas tinham 
acesso a um número de celular 
a ser utilizado em caso de emer-
gência: ela própria, o chefe do 
cerimonial da Presidência, em-
baixador Renato Mosca, e a di-
retora da Secretaria de Relações 
Públicas do Senado, 
Juliana Rebelo.

O telefone foi uti-
lizado, por exemplo, 
pelo chefe do ceri-
monial para informar 
que a presidente elei-
ta chegaria ao Palácio 
do Congresso pelo 
Salão Branco, tam-
bém conhecido como 
Chapelaria, e não pela rampa, 
devido à forte chuva que caía 
naquele momento. A informa-
ção foi dada com 15 minutos de 
antecedência e não causou ne-
nhum transtorno, disse Claudia, 
até porque essa possibilidade já 
havia sido prevista no ensaio da 
cerimônia. 

O diretor da polícia legislati-
va, Pedro Ricardo, disse que a 
alternativa da Chapelaria era 
mais problemática, por reunir 
muitas pessoas em um espaço 
restrito. Salientou, no entanto, 
que não houve nenhum fato 

que causasse transtornos.
Claudia Lyra destacou ainda, 

na posse de Dilma Rousseff, a 
presença de um maior núme-
ro de chefes de Estado e de 
governo e de representações 
estrangeiras entre os cerca de 
1.500 convidados, em relação 
à posse do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Livro de posse
A secretária-geral da Mesa 

informou que foram utilizados, 
pela primeira vez, tradutores in-

térpretes da Casa 
para auxiliar o 
presidente do Se-
nado, José Sarney, 
e o presidente da 
Câmara dos De-
putados, Marco 
Maia, na recepção 
às autoridades es-
trangeiras no Sa-
lão Nobre.

Cláudia Lyra disse ainda que, 
nas posses anteriores, os envelo-
pes dos convites foram escritos à 
mão por um calígrafo, o que ge-
rava custos altos. Dessa vez, esse 
serviço foi utilizado somente 
para o livro do Termo de Posse. 
O atual volume, com a assina-
tura da presidente Dilma e do 
vice Michel Temer, foi iniciado 
com a posse do presidente Café 
Filho (1954-1955). O primeiro 
volume se inicia com a assina-
tura do Marechal Deodoro da 
Fonseca (1889-1891), primeiro 
presidente da República.

Cerimônia de posse foi um 
sucesso, diz secretária-geral

Claudia Lyra atribui êxito à sincronia entre os setores da Casa envolvidos e desses com Câmara, 
Gabinete de Transição, Palácio do Planalto, Itamaraty e Dragões da Independência, entre outros

Posse da presidente Dilma Rousseff em sessão conjunta do Congresso Nacional: organização da cerimônia durou cinco meses

Pela primeira vez, 
houve tradutores da 
Casa na recepção 
a autoridades 
estrangeiras no 
Salão Nobre

Projeto de lei que obriga o 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
a pagar por cirurgias plásticas 
de reparação em mulheres que 
tenham sequelas de violência 
encontra-se na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH). Apresen-
tada pelo deputado Neilton 
Mulim (PR-RJ), a proposta terá 
decisão terminativa na comissão 
e, se aprovada, irá à sanção.

De acordo com o projeto 
(PLC 112/09), os hospitais e os 
centros de saúde deverão in-
formar às vítimas de violência 
sobre o direito à reparação 
gratuita. O projeto também es-
tabelece que as mulheres sejam 
encaminhadas, se necessário, 
a serviços especializados para 
complementação diagnóstica 
ou tratamento.

O autor ressalta que a maio-
ria dos casos de agressão às 
mulheres acontece com quem 

não pode pagar uma cirurgia 
plástica reparadora. Para ele, o 
procedimento cirúrgico é impor-
tante, uma vez que as mulheres 
agredidas têm sua integridade 
física comprometida, o que tam-
bém afeta sua autoestima.

A relatora, senadora Fátima 
Cleide (PT-RO), destaca que, 
segundo a Sociedade Mundial 
de Vitimologia, o Brasil é o país 
em que as mulheres estão mais 
sujeitas à violência doméstica, 
entre 54 analisados. Cerca de 
40% desses casos geram lesões 
graves – como deformidades 
permanentes ou perda de mem-
bros. A maior parte delas atinge 
a região da cabeça e do pescoço, 
especialmente o rosto. A relato-
ra é favorável à aprovação. 

O projeto já foi aprovado 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), onde foi relatado 
por Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC). 

Uma das primeiras propostas 
a entrar na agenda da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) após o recesso pode 
ser a que cria 500 cargos para a 
carreira de perito médico previ-
denciário do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). O pro-
jeto (PLC 178/10), apresentado 
pelo Executivo, cria ainda outros 
624 cargos em comissão e fun-
ções de confiança no órgão. 

As vagas visam fortalecer a es-
trutura organizacional do INSS 
e possibilitar a instalação de 
novas agências da Previdência 
Social, justifica o governo. 

Para os 624 cargos de livre 
provimento, devem ser alocados 
R$ 10 milhões por ano. Já os 
recursos para contratação de 
peritos médicos previdenciá-
rios – selecionados por meio de 
concurso público – dependem 
de previsão orçamentária.

O relator, Romero Jucá (PMDB-

RR), recomenda a aprovação e 
observa que a criação dos cargos 
em livre provimento é necessá-
ria “para ampliar a cobertura 
do INSS”. Já a contratação de 
médicos peritos profissionais 
contribuirá para assegurar “um 
maior controle das fraudes e das 
despesas com aposentadoria 
por invalidez e com auxílio-
doença”.

Projeto obriga SUS a pagar por 
cirurgia reparadora em mulheres 

INSS poderá abrir 500 vagas 
para médicos peritos 

Fátima Cleide: rosto e pescoço são as 
áreas mais atingidas pelas agressões

Geraldo Mesquita relatou a proposta 
na Comissão de Assuntos Sociais

Romero Jucá diz que contratações 
permitirão maior controle das fraudes
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